

  [image: ]




  

    

      [image: Américo Freire e Jorge Ferreira (Orgs.)]




      [image: A razão indignada. Leonel Brizola em dois tempos (1961-1964 e 1979-2004)]




      1ª edição




      [image: Civilização Brasileira]




      Rio de Janeiro


      2016


    


  




  

    

      Copyright © dos organizadores: Américo Freire e Jorge Ferreira, 2016




      Capa: COPA (Steffania Paola e Rodrigo Moreira)




      Diagramação: Babilonia Cultura Editorial




      CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO


      SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ




      Freire, Américo




      F935r




      A razão indignada [recurso eletrônico]: Leonel Brizola em dois tempos (1961-1964 e 1979-2004) / Américo Freire, Jorge Ferreira; organização Américo Freire, Jorge Ferreira. - 1. ed. - Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2016.




      recurso digital




      Formato: ePub




      Requisitos do sistema: adobe digital editions




      Modo de acesso: world wide web




      Sumário, prefácio, anexo




      ISBN 978-85-200-1305-2 (recurso eletrônico)




      1. Brizola, Leonel, 1922-2004. 2. Políticos - Brasil - Biografia. 3. Brasil - Política e governo. 4. Livros eletrônicos. I. Freire, Américo. II. Ferreira, Jorge. III. Título.




      16-33130




      CDD: 923.2


      CDU: 929:32(81)




      Todos os direitos reservados. É proibido reproduzir, armazenar ou transmitir partes deste livro, através de quaisquer meios, sem prévia autorização por escrito.




      Texto revisado segundo o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.




      Direitos desta edição adquiridos pela


      EDITORA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA


      Um selo da


      EDITORA JOSÉ OLYMPIO LTDA.


      Rua Argentina, 171 – Rio de Janeiro, RJ – 20921-380 – Tel.: (21) 2585-2000




      [image: ]




      Seja um leitor preferencial Record.


      Cadastre-se e receba informações sobre nossos lançamentos e nossas promoções.




      Atendimento e venda direta ao leitor:


      mdireto@record.com.br ou (21) 2585-2002




      Produzido no Brasil


      2016


    


  




  

    

      Prefácio




      Brizola e a história por um fio




      João Trajano Sento-Sé*




      Pode-se dizer, em linhas gerais, que a política nas democracias modernas opera em duas dimensões autônomas, ainda que potencialmente conectadas entre si. A primeira, predominante, diz respeito ao mundo das instituições, da adequação e aplicação das regras formais e impessoais, da rotina dos procedimentos e dos mecanismos de regulação focados na produção de regularidade e previsibilidade dos processos decisórios. Esse é o mundo preferido dos politólogos e dos engenheiros institucionais, empenhados em aperfeiçoar os sistemas e azeitar suas engrenagens, tendo em vista sua eficiência e estabilidade. Não é exagero apontar que o moderno mundo da política foi quase totalmente reduzido aos mecanismos e desafios impostos por tal dimensão.




      Há, no entanto, outra face da política. Ela é mais obscura, menos recorrente e, em certo aspecto, diametralmente oposta à primeira. Trata-se de uma dimensão da política associada não à estabilidade, mas à agitação; não interessada na regularidade, mas na exceção; as forças nela atuantes são pouco afeitas aos mecanismos de produção de regras e mais inclinadas a subverter aquelas existentes. Uma dimensão da política, enfim, em que homens e seus sentimentos, fantasias, projetos de futuro e versões do passado prevalecem sobre procedimentos e regras, colocando em xeque toda e qualquer ambição de previsibilidade e mesmo o desejo de obtê-la. Tal dimensão não esteve sempre dissociada dos interesses de quem se dedica a pensar a política, mas seus encantos despertaram mais atenção entre livres-pensadores, etnólogos, historiadores.




      Essas duas dimensões da política moderna de que tratamos não são propriamente excludentes, mas estão longe de ser complementares. De certo modo, quando coexistem, uma procura aniquilar a outra. Instituídas como tipos ideais, elas foram recortadas como modos diferenciados de adesão à dominação que Weber batizou, inspirado nas seitas do século XVI, de carisma; e, com base na ascensão da racionalidade instrumental, de burocracia. Erigidas como modelos, a dominação racional-legal (burocrática) e a carismática não se manifestam empiricamente em sua totalidade. Em seus movimentos de anulação recíproca, instituem campos de tensão, e convencionou-se associá-las ao ordenamento e à agitação.




      Deve-se ter em mente, contudo, que a definição weberiana é apenas a diferenciação mais célebre e conhecida produzida pela literatura sociológica para um fenômeno que a desafia e intriga desde, no mínimo, o advento das massas e sua entrada no mundo da política. Está patente na letra de seus principais intérpretes (pensamos aqui em Gustave Le Bon, Gabriel Tarde e José Ortega y Gasset, por exemplo) que as massas trazem consigo, a partir de seu début na política moderna, a vertigem da desordem e da entropia. Apresentam, também, a celebração de seus líderes.




      Cada uma dessas dimensões da política traz consigo suas simbologias, seus avatares e também suas personas. Os aspectos relevantes de cada uma delas, para o bem e para o mal, são personificados por atores concretos, sejam eles coletivos ou individuais. Tais atores atualizam e presentificam algo que os ultrapassa, ultrapassando, eles próprios, suas circunstâncias históricas e conjunturais. Há poucos casos em que ambas as dimensões habitam o mesmo personagem, entendido ele mesmo como campo de tensionamento e agonismo. Na história republicana brasileira, Leonel Brizola está entre os mais emblemáticos.




      Certamente haverá outros casos de que se possa lançar mão. Para a experiência republicana brasileira, contudo, o líder trabalhista terá poucas figuras capazes de lhe ombrear como uma espécie de encarnação de um tensionamento que o ultrapassa. Passados alguns anos de seu falecimento, podemos dizer que Brizola transitou nas duas esferas da política com desenvoltura rara. Interpelou, pondo em questão, instituições, etiquetas e marcos institucionais com a verve dos grandes oradores. Conclamou as massas a desafiar o statu quo da dominação. Ao mesmo tempo, o fez inscrevendo-se numa tradição que “vinha de longe”, postulando a liderança de um partido político organizado e focado na chegada ao poder pela via das disputas eleitorais. Mais do que isso, galgou ele próprio as esferas do poder cumprindo de forma competente as exigências próprias às liturgias das democracias representativas.




      A Brizola muitos adjetivos couberam. Alguns deles exaltaram seus feitos, sua performance e sua sabedoria prática. Outros tantos foram esgrimidos para desmoralizá-lo ou desqualificar aquelas mesmas virtudes por que era exaltado. Para o primeiro conjunto, foi tratado como um herói carismático, um ator elevado a cargos e posições graças ao poder de mobilizar paixões com uma retórica inflamada e pungente. O adjetivo-síntese do segundo caso foi a marca de populista, qualidade pejorativa com pretensões sociológicas, através da qual não só ele, mas muitas outras lideranças foram desqualificadas (e mal compreendidas) na curta história das democracias latino-americanas.




      Note-se que muitos dos qualificativos referidos a Brizola sugeririam uma sobrevida breve no campo da vida pública. Basta lembrarmos as definições clássicas sobre a figura do líder popular no contexto das políticas de massa. Não foi assim no seu caso. Traindo todas as previsões sociológicas, diagnósticos clínicos e vaticínios antropológicos, Brizola atuou com destaque não somente pelo curto período em que dura uma sublevação, mas pelo inacreditável período de meio século. Curto tempo para a história, estes cinquenta anos (na verdade, quase sessenta) são especiais para a América Latina, em geral, e para o Brasil, em particular. Ele atravessa, por exemplo, todo o período da Guerra Fria, que, experimentada de um satélite tão próximo a uma das partes, teve contornos dramáticos muito específicos.




      Brizola entra para a política exatamente no momento em que o Brasil começava a passar por sua primeira e dificílima experiência de democracia de massas. Sua iniciação se dá exatamente no seio daquele que deveria vir a ser reconhecido como primeiro partido político de massas na história republicana brasileira, o PTB. Mais importante: na seção mais combativa e importante do primeiro partido de massas brasileiro. Atuando no Rio Grande do Sul, seu estado natal e reduto de alguns dos mais relevantes e encarniçados conflitos regionais de nossa história, Brizola teve uma ascensão meteórica. Do ponto de vista da carreira de um político profissional, fez um percurso de manual: começou no legislativo distrital, daí à Câmara Federal, até chegar aos cargos executivos mais importantes da região, como prefeito de Porto Alegre e governador do estado. Não é o caso de reconstituir aqui essa trajetória. O leitor poderá constatar por si próprio que os historiadores sabem contar bem essa história. Eles deixam evidente, inclusive, a capacidade original de Brizola transitar no interior do partido político que mais produziu lideranças populares em sua curta existência.




      É importante enfatizar que em seus passos iniciais temos um operador dos meandros da política representativa e partidária ascendendo passo a passo como um tribuno afeito a falar a grandes públicos. Mais importante: um orador capaz de despertar o interesse e a atenção dos grandes públicos, em geral tão agitados e ruidosos.




      Incorporando-se à política local gaúcha nos anos 1950, Brizola adotou um discurso anti-imperialista afinado à lógica terceiro-mundista e de não alinhamento, muito difundida em diversos centros, ainda que bastante marginalizada tanto por forças conservadoras quanto de esquerda. Seja de forma intuitiva ou sistematicamente informada (o que ainda não nos parece claro), o fato é que o discurso brizolista, em seus primeiros passos políticos, nada deve àqueles veiculados pelos principais líderes das lutas de libertação colonial e de afirmação da soberania na África, na Ásia, no Oriente Médio e na própria América Latina. Categorias como autodeterminação, libertação nacional e anti-imperialismo fazem parte do léxico das esquerdas com que Brizola se identificava, enfatizando seu componente popular ao mesmo tempo que se afastava da linhagem marxista-leninista, orientadora da maior parte dos partidos comunistas de então.




      Esse aspecto da trajetória de Brizola é muito importante. A seu modo e com os maneirismos próprios de um homem da fronteira sul, ele veiculou um discurso de libertação popular e de afirmação nacional em patamares semelhantes àqueles que foram divulgados em outros cantos do mundo colonial. Esse foi seu passaporte para ser, a um só tempo, regional, nacional (e nacionalista) e cosmopolita como poucas lideranças na história lograram ser. Não é à toa que, a despeito das rusgas políticas da época e das conhecidas distâncias políticas, há muito na trajetória inicial de Brizola que se reacende ao voltarmos às páginas de Guerreiro Ramos, Celso Furtado ou Vieira Pinto, do mesmo período.




      Jovem, Brizola transita do regionalismo gaúcho para o soi dissant cosmopolitismo do Rio de Janeiro (então estado da Guanabara) com uma facilidade surpreendente. Fosse dos trópicos nos anos 1960, talvez Hegel registrasse ter visto o espírito do Terceiro Mundo flanando pelas areias de Copacabana. Não estaria sendo menos preciso do que o foi em sua versão prussiana. O inesperado encontro entre a tradição guerreira do sul com a insubordinação de rua dos espaços urbanos, traço histórico da antiga capital federal, é encarnado não somente na retórica de resistência ao golpe, na conclamação às reformas de base a qualquer custo ou na animação que leva à criação dos Grupos dos Onze. O homem do Partido Trabalhista Brasileiro se torna, simultaneamente, o agitador das ruas, o líder das multidões.




      Havia tudo para que as chamadas “forças populares” interferissem nos rumos convencionais da história, tomassem as rédeas a sua vida e imprimissem uma nova direção a seu destino. Elas o fariam nas votações tanto quanto nas manifestações e mobilizações populares. Não importa o quão precisa era tal descrição do ponto de vista sociológico. Realização humana, caberia de qualquer modo aos homens imprimirem sua marca à história, e tal possibilidade acaba interrompida artificial e abruptamente. A história fora violada.




      Essa percepção construída dolorosamente nos quinze anos de exílio é o suporte para a experiência urdida nos dez anos seguintes, que cobrem o período que vai do momento da anistia, em 1979, à primeira eleição presidencial, em 1989. Nesses dez anos, a oratória nacionalista visa a se atualizar, antigas bandeiras são repaginadas e novas questões são incorporadas ao ideário trabalhista de Brizola. O foco parece o mesmo: enfrentar as forças de dominação que obstruem a consagração democrática e a autodeterminação dos povos. Por tal abordagem, a política é um meio, jamais um fim em si mesma.




      Há muito de tradicional na política de Brizola desde suas origens. Ele parece recuperar a dimensão da fantasmagoria privada do personagem para o qual representar significava fazer presente, tornar visível o aspecto simbólico que justifica o exercício de seu poder. A rigor, ele moderniza a figura do rei antigo em suas aparições públicas, uma vez que elas prescindem de sua presença física. Em resumo, há algo em Brizola e na recepção de sua figura que nos faz lembrar os personagens descritos por Marc Bloch e Ernst Kantorowicz, entre tantos outros. Basta-lhe a voz, transmitida em ondas curtas pelo rádio, para impor sua autoridade. Foi assim, em 1961. Sua ausência em abril de 1964 foi trágica, alegam depoimentos de contemporâneos. Líder carismático, ele, ao mesmo tempo, insiste na filiação ao trabalhismo, entendido como uma tradição política que remonta a Bento Gonçalves e às lutas de fronteira, no século XIX. Sem prejuízo de tais perfis, jamais abriu mão de liderar o partido que criou (PDT), assim como muito cedo disputou a liderança do antigo PTB.




      Em 1990, meses depois do indefectível Fukuyama declarar, performaticamente, o fim da história, e ele próprio ver seu projeto de retomá-la logrado graças à ascensão prematura daquele que deveria sucedê-lo, Brizola obtinha seu último grande feito na política eleitoral. Após a estrondosa vitória nas eleições para o governo do Rio de Janeiro, ele iniciou seu lento declínio na política eleitoral. Permaneceu, contudo, de forma intransigente, atuante marcando posições e atraindo atenções. Entrou para a história sem ter que deixar a vida pública e assim ficará. Teve voz ativa, ainda que destoante, na maior prova de fogo por que passou a Nova República, durante a crise que resultou no impeachment de Fernando Collor. Viveu o suficiente para testemunhar, e celebrar discretamente, a primeira real alternância de poder na política republicana brasileira, quando Lula (aquele que deveria sucedê-lo) é alçado à Presidência da República. Quando falece, no emblemático ano de 2004, cinquentenário do documento que tanto reverenciou, completara não um, mas vários ciclos.




      É possível afirmar que vigora no Brasil atual uma sólida e estabelecida democracia representativa de corte liberal, objeto de desejo de amplos setores políticos brasileiros desde a segunda metade do século XX. Indiscutível o protagonismo, por vezes heroico, outras vezes desastrado, de Leonel Brizola ao longo de todo esse percurso. Ele aparece em quase todas as fotos. Lá está ele na resistência ao golpe de 1961; no comício da Central do Brasil, em 1964; na coletânea de exilados ilustres (figuras quase míticas para os jovens que começaram a se interessar por política no pós-golpe) desembarcando em solo nacional, em 1979; no comício das Diretas Já, em 1984; nas eleições presidenciais de 1989, 1994, 1998 e 2002. Para alguns de seus contemporâneos, a impressão é de que está presente também nas fotos em que não aparece, tamanha sua disposição de ocupar lugar nos debates públicos mais relevantes nessa longa metade de século XX. Reconstituir sua trajetória equivale, em grande parte, a estudar a recente história política brasileira que vai da primeira experiência de democracia de massas, seu fracasso, até sua aparentemente mais bem-sucedida versão.




      É divertido imaginar como Brizola se posicionaria nos episódios mais relevantes após sua morte. Como encararia a transformação do PT de guardião da lisura política em objeto de denúncias e investigação policial? Quais seriam suas impressões sobre a Era Lula, da qual acompanhou apenas uma pequena parte? Como se posicionaria no contexto das jornadas de junho de 2013 ou diante do declínio petista sob os governos Dilma Rousseff? Imaginá-lo nesses cenários, contudo, é puro exercício de ficção. Já não há tantos debates em torno dos problemas que o mobilizaram. Mesmo sua verve parece, hoje, não ser cultivável nos campos do confronto político. Talvez tenha se tornado moeda de segundo valor.




      Do ponto de vista historiográfico, contudo, são variadas as perguntas e as linhas de investigação. Há campo para ser explorado e, com certeza, eles abrirão novas frentes de análise sobre a história da política e da democracia no Brasil. O presente livro é prova concreta disso. A julgar pelas páginas que se seguem, um plano de trabalho já está lançado e, boa notícia, tudo indica que está em ótimas mãos. Na primeira parte do livro, somos iniciados nos dilemas implicados desde a filiação de Brizola ao PTB, em 1945, até o golpe de 1964. O plano geral do discurso brizolista apresentado por Jorge Ferreira é seguido pela experiência de um líder nacionalista que milita nas ruas, via Frente de Mobilização Popular, dando vida aos Comandos Nacionalistas, ou Grupos de Onze Companheiros, apresentada por Carla Brandalise e Marluza Harres. Para aqueles que talvez se sintam tentados a persistir no caráter circunscrito do Grupo dos Onze [também grafado como Grupo de Onze, Grupo dos 11, Grupo de 11 e G11], cai bem a leitura dos capítulos de autoria de Tânia Tavares e de Soanne dos Santos. Neles evidencia-se o parentesco entre o historiador e o detetive que vai encontrar os resquícios do brizolismo em Duque de Caxias ou na longínqua Una, na Bahia. A primeira parte do livro, e da trajetória de Brizola, é concluída pelo tensionamento entre o trabalhismo ilustrado, personificado em San Tiago Dantas e o irredentismo brizolista, duas faces de um mesmo e desastroso desenlace.




      Na segunda parte deste livro, o novo trabalhismo emerge. Ele traz os negros, as populações indígenas, as mulheres e os favelados com a mesma pujança com que abordara o povo e os explorados da terra. Atualização da retórica do combate, um novo brizolismo aparece para afirmar o resgate de seu antecessor. Síntese sem negação. As disputas intermináveis com as outras esquerdas são recuperadas nos artigos de Américo Freire e Michelle Macedo, enquanto dois dos maiores programas que inscrevem os governos Brizola na história social do Rio de Janeiro são resgatados por Bruno Marques, no que se refere à segurança pública, e por Libânia Xavier, tratando do programa dos Cieps. Nesses dois casos, cabe destacar que tais programas, marcados em grande medida pelo seu fracasso, seguem pairando nos debates travados em suas respectivas áreas.




      Finalmente, o funeral de Brizola parece reiterar, seguindo a interpretação de Angela de Castro Gomes, a analogia de Brizola com os dois corpos do rei, de que trata Ernst Kantorowicz, feita anteriormente. Sua leitura talvez seja o melhor indicativo de que provavelmente Brizola foi daquelas lideranças que não podem batizar uma era. Ele foi protagonista da história da invenção da democracia de massas no Brasil, mas foi, simultaneamente, um homem de muitas eras. Talvez por isso em tantos momentos sua oratória tenha soado anacrônica, ultrapassada ou datada, o que lhe valeu não poucos adjetivos sarcásticos. Flertando com rupturas, sublevações e revoluções, cuidou de lembrar que era ele quem trazia o fio da história. Guardou um segredo: a história de cujo fio era portador só se revela no plural das diferentes temporalidades. Elas se cruzam, reaparecem quando pareciam sepultadas, conferem significados às coisas do mesmo modo que desfazem antigas conexões de sentido. Assim, como afirmado linhas atrás, talvez o estilo e a verve de Brizola tenham se tornado, hoje, moeda de segundo valor. Mas, por outro lado, talvez não. O desencantamento da política pode não passar de uma falsa impressão conjuntural.




      Líderes políticos costumam imprimir sua marca na história por meio de realizações. É curioso pensar que Brizola pode ter sido um tipo singular de figura pública para quem a entrada na história está fortemente associada também a alguns grandes fracassos. Com isso não se nega que ele tenha acumulado realizações e feitos dignos de nota. Longe disso. Acontece, porém, que Brizola pode ser pensado como um estranho caso de liderança capaz de resgatar o caráter glorioso das tentativas frustradas, dos planos abortados, das batalhas perdidas, das histórias por um fio. Há pujança, já nos sugeriam os poetas trágicos, na explicitação da fragilidade das coisas implicadas na vida humana, e só os fracassos dão sentido heroico às derrotas. E Brizola foi protagonista de diversos deles. Mais importante: também deles extraiu grandeza. Não sei se os autores concordariam com tal vaticínio, mas isso também nos é ensinado pelas páginas a seguir. Bom sinal.


    


  




  

    

      Nota




      *Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da UERJ.


    


  




  

    

      Apresentação




      Américo Freire e Jorge Ferreira




      Leonel Brizola, gostemos ou não, foi uma figura extraordinária da história política brasileira contemporânea. Basta passarmos os olhos pela sua longa trajetória de homem público, que cobriu quase sessenta anos, para verificarmos o quão distante esteve daquilo que a literatura costuma identificar como ordinário na política: os acordos de corredor ao sabor das circunstâncias; o trabalho diuturno de conquista, cooptação e convencimento de adeptos; o tratamento de temas regulares do cotidiano; os deslocamentos silenciosos e calculados de posição em uma situação política já estabelecida de antemão.




      Em sinal inverso, Brizola operava, ou melhor, aprazia-se em operar em um plano mais amplo com o intuito de afastar-se dos constrangimentos de ocasião. Em geral, cultivou especial predileção pela chamada “grande política”, qual seja a que, nos termos de Antonio Gramsci, compreende as questões ligadas “à luta pela destruição, pela defesa, pela conservação de determinadas estruturas orgânicas econômico-sociais”. Prosseguindo nesse mesmo sentido, só que agora mobilizando outras definições, como a de Pierre Rosanvallon, por exemplo, poder-se-ia dizer que Brizola pautou sua atuação como homem público em constante diálogo e interpelação com os aspectos constitutivos da política – com o chamado político –, visto pelo historiador francês “como o lugar onde se entrelaçam os múltiplos fios da vida dos homens e mulheres; aquilo que confere um quadro geral a seus discursos e ações; [o político] remete à existência de uma sociedade que, aos olhos de seus partícipes, aparece como um todo dotado de sentido”. Mas, afinal, na prática o que isso quer dizer?




      Em primeiro lugar, cabe alertar o leitor de que não estamos referendando análises que tendem a ver nosso personagem como um “vulto republicano” ou como um homem superior aos demais ou coisa que o valha. Deixemos isso para os apologistas de plantão. Tampouco convalidamos teses que tendem a estabelecer dicotomias e julgamentos entre a “grande política”, em geral vista como positiva e ideológica, e a “pequena ou baixa política”, costumeiramente entendida como mesquinha e clientelística. Há tempos a literatura vem questionando essa hierarquia e tem demonstrado que essas práticas coexistem e se interpenetram.




      Também cabe ressaltar o fato de que Brizola não deve ser visto pelo prisma da “excepcionalidade” ou mesmo como um “fenômeno” ou um “corpo estranho” no conjunto da política brasileira, parafraseando o historiador Thomas Skidmore quando, em vão, buscou explicar a sinuosa trajetória de Jânio Quadros – figura em nada semelhante a Brizola. Ao mencionarmos a predileção de Brizola pelos temas e questões de largo escopo, deve-se levar em consideração o ambiente político em que ele e sua geração foram formados, ou seja, no mundo do pós-guerra e no Brasil das décadas de 1950 e 1960 em que estiveram em disputa diferentes projetos ideológicos e de Nação. Outro vetor importante para sua formação foi a convivência diuturna com o acirrado clima de disputa entre facções e partidos que há muito marcavam a política rio-grandense. Nos pampas, a política era – e ainda é – vista como algo viril, a ser enfrentada a ferro e fogo, a polarizar interesses e paixões.




      Mais do que atributos individuais ou excepcionais, o que aqui merece ser registrado, no nosso modo de entender, é o caráter original da intervenção política de Brizola no espaço público brasileiro, seja como dirigente político, seja como administrador, seja como intelectual e pregador cívico em defesa de um trabalhismo de forte apelo popular. Dois momentos foram fundamentais para ajudar a constituir e modelar sua persona política. O primeiro deles foi quando assumiu cargos executivos em seu estado natal, primeiro como prefeito da capital e em seguida como governador de estado. Nessas ocasiões, entrou em cena o “engenheiro” Brizola, o tocador de obras, o administrador interessado em implementar políticas públicas voltadas para o conjunto da população. O símbolo-mor dessas políticas foram as Brizoletas. O segundo foi em 1961, quando liderou a Campanha da Legalidade com o propósito de assegurar a posse de João Goulart na Presidência da República. Vitorioso, rompeu definitivamente o círculo regional e partiu célere para o centro do palco nacional. Na esteira do seu “batismo de fogo”, Brizola passaria a ocupar um espaço singular na história das esquerdas e da política brasileira até sua morte, em 2004.




      Neste livro, reunimos textos de colegas de diversas instituições universitárias brasileiras que, nos últimos anos, têm tido como objeto de pesquisa determinadas questões e temas diretamente relacionados à presença de Leonel Brizola na história política contemporânea brasileira. Optou-se por organizar as diversas contribuições em duas partes, correspondendo, de certa forma, a duas etapas marcantes na carreira política do líder trabalhista gaúcho.




      Na primeira parte estão reunidos textos que abrem o leque de análise a respeito do nosso personagem nos marcos temporais compreendidos entre a Campanha da Legalidade e a vitória do golpe civil-militar de 1964. São cinco capítulos distribuídos em torno de três eixos: as proposições político-ideológicas de Leonel Brizola; as disputas no campo trabalhista; a criação dos Comandos Nacionalistas ou Grupos de Onze Companheiros e seu significado para os embates políticos que antecederam o golpe civil-militar de 1964. A respeito desse último eixo, nossa opção foi trazer à luz estudos que analisam a origem e a atuação dos Grupos de Onze em distintas realidades político-territoriais – no Rio Grande do Sul, no Rio de Janeiro e na Bahia.




      Os capítulos 6, 7, 8 e 9 da segunda parte apresentam reflexões acerca da trajetória de Brizola nas décadas que se seguiram ao seu retorno definitivo ao Brasil em decorrência da promulgação da lei de anistia, em agosto de 1979. Os eixos de análise são os seguintes: a reconstrução e renovação do trabalhismo sob a égide da liderança de Brizola; as disputas no campo das esquerdas; e estudos de políticas públicas que podem ser vistas como paradigmáticas no universo brizolista-trabalhista: educação e segurança pública. No capítulo final, a historiadora Angela de Castro Gomes ultrapassa esses limites temporais e abre as lentes de análise com vistas a melhor situar a trajetória do líder gaúcho na tradição trabalhista.




      Os organizadores agradecem, em primeiro lugar, aos autores dos capítulos que se prontificaram a participar de um projeto que, há alguns anos, vinha sendo acalentado e debatido em eventos acadêmicos, possibilitando que o livro venha a público. Também tivemos a oportunidade e a sorte de contar com o prefácio de João Trajano de Sento-Sé – caro amigo e autor de reconhecida obra de referência a respeito dos estudos sobre Brizola e o trabalhismo. Por fim, mas não menos importante, registramos o apoio e a competência de Andreia Amaral, da Civilização Brasileira, para viabilizar a publicação do livro.
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          	Nacionalismo, democracia e reformas: As ideias políticas de Leonel Brizola (1961-1964)1


        


      




      Jorge Ferreira




      Na história do PTB, ainda cabem merecidos estudos sobre intelectuais que formularam corpo teórico e doutrinário para o trabalhismo. Intelectual, aqui, é compreendido na definição de Jean-François Sirinelli: produtor de bens simbólicos e envolvido, direta ou indiretamente, com a vida política do país. Marcondes Filho, Alberto Pasqualini, Fernando Ferrari e San Tiago Dantas são os nomes mais citados. No entanto, embora tenham formulado ideias originais sobre trabalhismo, determinados personagens são mais lembrados pela atuação na política partidária e menos como intelectuais. É o caso de Leonel Brizola. Durante o governo João Goulart (1961-1964), Brizola liderou a extrema esquerda do PTB. Nesse período, interpretou o trabalhismo à luz das ideias que empolgavam as esquerdas na América Latina desde meados dos anos 1950, influenciado pelos movimentos anti-imperialistas latino-americanos na conjuntura da Guerra Fria e pelas repercussões da revolução cubana. Nesse sentido, Brizola atuou, também, como intelectual. Quero, neste capítulo, analisar as ideias e os projetos políticos defendidos por Leonel Brizola durante o governo de João Goulart. As fontes privilegiadas serão discursos proferidos por ele em 1961, o manifesto do Grupo de Onze Companheiros e editoriais publicados em Panfleto. O jornal do homem da rua.




      Homem de origem social humilde, Leonel Brizola entrou para o PTB em 1945. Na época, era estudante de engenharia e fundou, dentro do partido, a ala estudantil. Em 1947, foi eleito deputado estadual pelo seu estado, o Rio Grande do Sul. Em 1950, venceu o pleito para o mesmo cargo. Em 1951 concorreu à Prefeitura da capital, Porto Alegre, mas perdeu por cerca de 1% dos votos. No ano seguinte, assumiu a Secretaria de Estado de Obras do RS e, dois anos depois, foi eleito deputado federal. Nas eleições de 1955, tornou-se prefeito de Porto Alegre. Na Prefeitura, realizou investimentos sociais nos bairros populares, sobretudo no saneamento básico, na melhoria dos transportes e na criação de dezenas de escolas. Em 1958, foi eleito governador do estado.




      No governo do Rio Grande do Sul, Brizola adotou política econômica desenvolvimentista. Recorrendo à tradição nacionalista e estatista inaugurada por Getúlio Vargas, ele fundou a Caixa Econômica Estadual, o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico e empresas estatais em atividades estratégicas, como a Aços Finos Piratini e a Companhia Rio-Grandense de Telecomunicações. Construiu estradas, permitindo o escoamento da produção agropecuária das diversas regiões do estado para os portos.




      A educação foi sua prioridade. Construiu 5.902 escolas primárias (atual ensino fundamental I), 278 escolas técnicas e 131 ginásios (atual ensino fundamental II) e escolas normais (atual ensino médio voltado para a formação de professores do ensino fundamental I). Foram abertas 688.209 matrículas e contratados 42.153 professores.




      Brizola apoiou movimentos camponeses, como o Movimento dos Agricultores Sem Terra (Master). Sua medida de maior impacto foi a nacionalização de duas empresas norte-americanas: uma de energia elétrica e outra de comunicações. Ambas se recusavam a investir em infraestrutura e a ampliar os serviços. Com a intransigência das empresas em negociar novos investimentos, Brizola as encampou, tornando-as patrimônio estatal. A indenização foi simbólica, de um cruzeiro para cada uma delas.




      Leonel Brizola se destacava do conjunto de governadores do país pela política desenvolvimentista associada a consistentes investimentos em educação. Mas foi a estatização de empresas norte-americanas que provocou forte impacto entre as esquerdas. Afinal, nacionalizar multinacionais era um dos programas políticos das esquerdas latino-americanas.




      Entretanto, foi em agosto de 1961, no episódio da renúncia do então presidente Jânio Quadros, que Leonel Brizola veio a se destacar no campo das esquerdas e da democracia. Após a renúncia, apresentada no dia 25 de agosto daquele mês, os três ministros militares vetaram a posse do vice João Goulart. Brizola, com apoio popular no estado, desafiou abertamente os golpistas, dando início ao movimento conhecido como Campanha da Legalidade. O objetivo era garantir a posse de Jango.




      Para romper a censura imposta pela Junta Militar, Brizola conseguiu organizar a Cadeia Radiofônica da Legalidade, com 150 emissoras de rádio interligadas no Brasil e no exterior. A resistência democrática se espalhou pelo país, e dividiu os próprios militares. E foi assim que João Goulart tomou posse na Presidência da República em 7 de setembro de 1961 e Leonel Brizola tornou-se o primeiro líder civil brasileiro a enfrentar e a derrotar um movimento militar golpista.




      Brizola chegou a setembro de 1961 como liderança nacional entre as esquerdas. Suas políticas desenvolvimentistas, os investimentos na educação, a estatização das empresas multinacionais e o enfrentamento do golpismo militar deram a ele grande prestígio entre organizações e partidos nacionalistas e de esquerda.




      O Brasil e a América Latina no contexto da Guerra Fria




      Ainda como governador do estado do Rio Grande Sul, em 1961, Brizola realizou conferências a convite de estudantes. Em três desses eventos, ele expôs suas ideias e crenças políticas, fez um diagnóstico das origens da pobreza do Brasil e da América Latina, apresentou alternativas para superar essa situação assim como aquilo que, na época, chamavam de subdesenvolvimento. A primeira dessas palestras aconteceu em junho de 1961, no Rio de Janeiro, a convite da União Nacional dos Estudantes (UNE); a segunda ocorreu em outubro do mesmo ano, no auditório do Colégio Júlio de Castilhos, em Porto Alegre, também para estudantes; a terceira foi na cidade paulista de Presidente Prudente, em novembro de 1961, quando foi eleito paraninfo da Junta Acadêmica Regional do Oeste Paulista e do Norte Paranaense. Suas conferências, portanto, foram realizadas antes e depois da Campanha da Legalidade. Nesse momento, ele defendia ideias políticas que, de maneira geral, o acompanharam até o final de sua vida.2




      Brizola se apresentava como homem independente do sistema político dominante no país. Para ele, o exercício do poder, sobretudo no Executivo, conduz à acomodação dos governantes, levando-os a perderem o que era necessário em um autêntico homem público: “a virtude do inconformismo”.3 Segundo Brizola, o trato com a máquina administrativa e a própria estrutura de poder conduzem os líderes políticos ao “negativismo crepuscular”, corroendo a “fibra combativa”.4 Brizola se apresentava com outra conduta: o exercício do poder não o corrompera. Muito ao contrário, afirmou, “sinto-me cada vez mais inconformado, cada dia pulsam em mim, mais reavivados, os sentimentos de rebeldia e empolgam-me os impulsos de independência, cada dia mais fortes”. Ele se considerava desvinculado dos valores que inspiravam os políticos tradicionais, subservientes a uma “crosta dominante esquecida dos compromissos que deveria ter com a esmagadora e espoliada maioria do povo brasileiro”.5 Brizola dizia ter consciência dos custos que sua opção como líder político independente e com autonomia em relação à classe dominante tradicional lhe acarretaria: “não tenho ilusões sobre as asperezas do caminho que escolhi. Estou preparado para os imensos e muitas vezes dolorosos sacrifícios da jornada”.6




      No conjunto de suas ideias, Brizola tinha um ponto de partida: a Guerra Fria. Duas superpotências – União Soviética e Estados Unidos – partilhavam o mundo, explorando os países de suas áreas de influência. São “dois mundos”, dizia ele.7 Para Brizola, a luta entre as duas potências criava não apenas choques e antagonismos, mas alcançava áreas mais remotas do mundo, “mesmo o mais obscuro setor da atividade humana”.8




      O Brasil vivia nesse contexto de bipolaridade e não podia fugir dele – porque era algo imposto, que vinha de fora para dentro. Nada escapava ao controle das duas superpotências. Desse modo, enquanto um jovem estuda “na intimidade de seu quarto”, os dois polos disputam seu “destino pessoal” de acordo com a ordem social que defendem, capitalista ou comunista. Mais ainda,




      enquanto um lavrador repousa, dois mundos se empenham em determinar o destino de seu trabalho, a estrutura de sua família, a posição que lhe compete no mundo melhor, que os dois defendem de armas na mão. Compreende-se que estamos no âmago de uma luta sem quartel, em que se defrontam as ideias e as bombas atômicas.9




      O país vivia, assim, as contradições e “o antagonismo de dois sistemas que surgem dominantes, entre os quais teremos de escolher o nosso próprio caminho, comprometendo, nesta escolha, de modo definitivo, o nosso destino”. Nesse aspecto, ele apresentava ideia bastante definida em termos de política externa: “se nada temos com a Rússia, devemos ter a coragem de dizer que nada temos com os Estados Unidos. Tudo o que temos é com o nosso próprio país”.10




      Para Brizola, os povos submetidos à dominação de soviéticos e norte-americanos devem ter a nossa solidariedade. Mas “que lutem esses povos por sua libertação. É um problema que a eles pertence. Nada além da nossa amizade e simpatia poderemos oferecer-lhes. Já lutamos aqui com grande desvantagem em prol da nossa própria libertação”.11 Ele afirmava que era dever dos brasileiros ser contra qualquer forma de exploração, a do homem pelo homem, dentro das sociedades nacionais, e de uma nação sobre a outra, dentro da convivência internacional. Em primeiro lugar, contudo, deve-se lutar contra a exploração que atinge o patrimônio de seu próprio país. “Povo que ainda não se libertou inteiramente, a si mesmo, não pode ocupar-se, apenas, com a libertação dos outros.”12




      No mundo bipolarizado da Guerra Fria, Brizola era enfático ao declarar que não aceitava o dilema de que o Brasil deveria atar seu destino aos Estados Unidos ou à União Soviética. Não se tratava de se isolar dos dois mundos, até mesmo porque era indispensável o diálogo. Mas, para ele, era dever de cada brasileiro “buscar uma solução nativa”,13 que preservasse os valores éticos, morais, crenças, costumes e tradições, “mas que satisfaça as legítimas aspirações de nosso povo”. Brizola insistia que a solução para os problemas brasileiros deveria ser buscada pelos próprios brasileiros: “nem dependentes de um dos mundos, nem dependentes de outro. Nem em Nova York, nem em Moscou – mas no Brasil, no estudo dos problemas brasileiros, na luta contra a miséria brasileira, na fidelidade a um destino próprio para o povo brasileiro”.14




      Brizola denunciava o poderio econômico da União Soviética sobre os países comunistas e também a espoliação praticada pelos Estados Unidos e nações capitalistas europeias desenvolvidos nos países pobres do Ocidente. Ambos os imperialismos, soviético e norte-americano, eram criticados, embora ele se referisse mais ao segundo:




      essas relações de dependência entre o núcleo do sistema capitalista e as áreas de sua influência (…) são tão óbvias que têm caráter axiomático, vale dizer, são uma verdade que dispensa demonstrações. A mesma observação é válida para o mundo comunista. Se o capitalismo vem se humanizando nos Estados Unidos, nós, latino-americanos, podemos considerar inteiramente dispensável demonstrar que, fora dos Estados Unidos, em particular na América Latina, esse capitalismo se manifesta e se desenvolve de forma diferente, isto é, com toda a sua primitiva crueldade. (…) O governo e os homens públicos dos Estados Unidos, dando cobertura ao capitalismo cruel, sem alma, estão esmagando, destruindo, desvitalizando as populações da América Latina.15




      Brizola estava afinado com as crenças partilhadas pelas esquerdas latino-americanas que acusavam a exploração econômica dos Estados Unidos como a origem da pobreza dos países da América Latina. Tratando mais especificamente do Brasil, ele chamava a atenção para a extensão do seu território e para a riqueza de suas reservas naturais, uma das maiores do mundo. Mas, ao mesmo tempo, nesse mesmo país vivia um “dos povos mais pobres do mundo”.16 Citando dados da Organização das Nações Unidas (ONU), Brizola era minucioso ao descrever a miséria brasileira:




      encontramo-nos entre os países que possuem os mais altos níveis de analfabetismo e de atraso econômico; a renda per capita do homem brasileiro, especialmente o trabalhador dos campos, é das mais miseráveis do universo; as condições sanitárias de nosso povo é das mais deploráveis dentre as registradas. Milhões de brasileiros não têm acesso a um livro; milhões de brasileiros não auferem, do seu trabalho, o suficiente para uma alimentação sadia; milhões de brasileiros vivem sem terra, não possuem uma nesga de solo, para nela viver e para a cultivar. E, no entretanto, teoricamente, neste imenso território que é o Brasil, poderíamos abrigar e bem alimentar mais da quarta parte da população do mundo!




      O processo espoliativo




      Leonel Brizola defendia as reformas de estrutura, as chamadas “reformas de base”, programa político do PTB e das esquerdas. As reformas estruturais – como a reforma agrária, a bancária, a tributária, a universitária, entre outras – eram condição para a superação do subdesenvolvimento. No entanto, antes da adoção dessas reformas, havia uma medida preliminar a tomar, sem a qual as reformas não teriam o efeito desejado: a “revisão profunda dos termos de nossas relações com os Estados Unidos”. Para ele, a estrutura arcaica em que se baseava a vida brasileira se mantinha devido “à vigência do sistema de nossas relações com os Estados Unidos.17 O nocivo para o país não era o intercâmbio comercial propriamente dito, mas o “pernicioso”, “o grande mal”, em suas palavras, eram seus efeitos: “paralisam o país por reter o Brasil numa cadeia de dependência que, além de econômica, é psicológica; além de psicológica, é política”.18 Não se tratava, obviamente, de romper as relações entre os dois países, mas, sim, que as relações comerciais se desenvolvessem em outro nível.




      Brizola, reiteradamente, utilizava uma expressão para definir as relações entre América Latina e Estados Unidos: processo espoliativo. Era comum encontrar em seus discursos afirmações como essas: “Como a América Latina, como todos os povos ainda prisioneiros do estágio semicolonial, encontramo-nos submetidos a um mesmo processo que eu me tenho permitido chamar de processo espoliativo.”19




      Uma das imagens mais recorrentes de Brizola para explicar o processo espoliativo era a da represa. A água era a riqueza produzida pelos brasileiros – sempre aumentando seu volume pelo trabalho realizado dentro do país. Contudo, apesar desse volume crescente, bombas de sucção drenavam a água represada para o exterior.20 Por mais que os brasileiros aumentassem a quantidade de trabalho e riqueza, mais a represa se esvaía, devido à atividade incessante das bombas de sucção. Para Brizola, “nossa estrutura interna é modelada, foi sendo criada insensivelmente para servir ao processo espoliativo internacional”.21




      Brizola trabalhava com categorias das ciências sociais latino-americanas de seu tempo, em particular as ideias elaboradas pelos economistas da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal). O Brasil, na compreensão de Brizola, era um país estruturado de maneira “dualista”, ou seja, uma economia moderna, em contato direto com os grandes centros capitalistas do exterior, convive com outra, atrasada, chamada na época de semifeudal. “Esse dualismo”, afirma Brizola, “é um dos traços característicos de todas as sociedades subdesenvolvidas, submetidas ao processo espoliativo. Uma [economia] complementa a outra.”22




      Desse modo, o processo espoliativo age da seguinte maneira: o capital estrangeiro adquire empresas do setor desenvolvido da economia ou se associa a elas. Os empresários da indústria, do comércio e das finanças, a serviço do capital estrangeiro ou de seus aliados, também investem em grandes propriedades rurais. Portanto, também o latifúndio está sob controle do capital estrangeiro. Compreender os interesses estrangeiros neste tipo de estrutura agrária não é difícil. Nos latifúndios são produzidas as matérias-primas – minerais, agrícolas e pecuárias – de que necessitam os países de capitalismo avançado. Os produtos primários são comprados a baixos preços pelos países ricos. Mas, ao mesmo tempo, nos vendem produtos manufaturados a altos preços. A diferença entre os baixos preços das matérias-primas vendidas e os altos preços das mercadorias industrializadas compradas é, para Brizola, “parte do processo espoliativo”.23 Os países subdesenvolvidos, especializados em monoculturas exportadas, são reduzidos




      à condição de colônias, isto é, fornecedores de matéria-prima e de importadores de bens manufaturados. (…) É todo um sistema complexo, interligado em seus interesses, que vai desde a monocultura e o latifúndio, à exportação de matérias-primas, ao comércio de importação e exportação, às fraudes mais incríveis, aos grupos industriais e financeiros associados ou pertencentes a corporações econômicas internacionais.24




      Sem a eliminação do processo espoliativo, defendia Brizola, não haveria condições para o desenvolvimento autônomo do Brasil. Novamente as imagens apresentadas por ele eram dicotômicas. Ou se rompia com o processo espoliativo para conquistar a emancipação econômica ou estaríamos condenados “a testemunhar ainda por longo espaço de tempo o quadro que hoje nos enche de terror e de revolta: o de um país novo convertendo-se rapidamente num país de favelados e marginais, num campo de concentração disfarçado”.25 Neste cenário, afirmava Brizola, a opressão dos verdugos é substituída pelo desemprego, a fome e o analfabetismo.




      No pensamento político de Brizola, o processo espoliativo era a causa de todos os males que afligiam a economia brasileira: a inflação, os déficits orçamentários, as emissões de papel-moeda, o desequilíbrio fiscal, a decadência dos serviços públicos e a elevação do custo de vida. “Que é a inflação”, perguntava Brizola, “senão um imposto, um tributo lançado sobre o povo, uma arrecadação de parte da renda e dos salários de cada um de nós?”.26 Para ele, a causa da inflação brasileira e a dos países latino-americanos era o processo espoliativo. “Todos os demais fatores que influem na espiral inflacionária são secundários, irrelevantes ou decorrentes.”




      Assim, para Brizola, “emancipação econômica” significava, em primeiro lugar, a revisão dos termos do intercâmbio internacional. Não apenas revisar os preços de venda das matérias-primas e de compra dos produtos industrializados, mas os acordos econômicos que permitem as fraudes comerciais e




      todo esse complexo cipoal de normas e regras que rege o nosso intercâmbio com o mundo exterior, submetido a uma estrutura econômico-social decorrente desse vaivém do processo espoliativo, dos juros, dos royalties, da exportação legal e ilegal de lucros extorsivos, dos investimentos antinacionais e dos tentáculos da exploração e do colonialismo.27




      Nas condições atuais do intercâmbio nas relações comerciais entre os dois países, afirmou Brizola, “parte significativa da riqueza hoje acumulada nos Estados Unidos é parte do trabalho do nosso povo”.28 Não apenas o Brasil, mas o conjunto dos países latino-americanos deveria “eliminar a interferência dos interesses privados, de trustes e monopólios na nossa vida econômica”.29 Para ele, esta era a precondição para o desenvolvimento.




      A luta pela emancipação nacional




      O tema da atuação das empresas multinacionais na América Latina era caro para as esquerdas do continente, e Brizola tocava em questão delicada e polêmica. Para ele, não era necessário expulsar as empresas norte-americanas. “Não; elas podem ficar aqui, podem ficar, mas sob o nosso controle, com participação minoritária nas organizações.”30 Neste caso, o governo de cada país ficaria com a maior parte do capital das empresas multinacionais, e as decisões empresariais seriam tomadas pelas nações latino-americanas e não por empresários estrangeiros.




      Contudo, Brizola admitia que haveria resistência do governo dos Estados Unidos em alterar as relações comerciais com o Brasil. Nesse aspecto, a imagem da represa era novamente usada por ele:




      porque se quisermos (…) reter a água que nos pertence, fatalmente afetaremos os interesses das “bombas”. E elas? Simplesmente pararão de funcionar? Conformar-se-ão? Jamais! Imediatamente as “bombas” desencadearão um jogo de intrigas internacionais e nacionais, mobilizarão seu mecanismo de segurança e tratarão de nos paralisar.31




      Brizola chamava a atenção para o fato de que, em suas avaliações, nada havia de hostil contra o povo dos Estados Unidos, uma vez que a manipulação do processo espoliador provém dos grupos econômicos e das grandes empresas. A luta do povo brasileiro não era contra qualquer outro povo, “pois todos eles compõem a humanidade” e todos devem ter seus direitos garantidos.32 “Somos, sim, contra um sistema econômico internacional que tem sua sede nos Estados Unidos e que é a fonte, a causa dos sofrimentos, das frustrações e de toda a sorte de deformações na vida dos povos cuja economia dominam, como é o nosso caso e o de toda a América Latina.”




      Não havendo a concordância norte-americana, pergunta Brizola, o que se poderia esperar que ocorresse? Qual a “receita” a ser adotada? “É exatamente a receita que aplicaram a Cuba”,33 defendeu Brizola. Era preciso, inclusive, estudar o “caso cubano” porque ele poderia ser “um espelho que, desditosamente, venha a ser o nosso futuro, se os termos de nossas relações com os EUA continuarem como até agora”. Para Brizola, se Cuba se encontra praticamente afastada do mundo ocidental, isso se deve exclusivamente ao governo e aos empresários dos Estados Unidos. Nesse sentido, ele considera “ingenuidade sonharmos com reformas, sem nos precavermos contra a reação”34 do governo norte-americano e das grandes empresas daquele país. Para se efetivarem as reformas, defende Brizola, é necessário primeiro “estancar o processo espoliativo”.




      Enfrentar o poder das “corporações econômicas estrangeiras” – chamadas alguns anos mais adiante de empresas multinacionais – era questão de primeira ordem. Por isso Brizola citava constantemente o caso da revolução cubana. Ao tomarem o poder em Cuba, os revolucionários perceberam que, para modificar a ordem social injusta, não bastava a substituição dos governantes. Eles se deram conta de que Cuba era um país ocupado por corporações econômicas estrangeiras que, pelo domínio que exerciam, faziam o que convinha aos seus interesses. Com os graves problemas sociais existentes na ilha, Brizola avaliou que, para erradicar a pobreza, desenvolver o país e tornar realidade a justiça social, não havia outro caminho senão o de “nacionalizar todas as empresas que se locupletavam com o trabalho do povo cubano. Eis o que bastou para provocar uma terrível reação provida, financiada, estipendiada pelas corporações econômicas estrangeiras”.35 Pensando no caso cubano, Brizola alertava: “não tenhamos dúvida de que poderemos incidir na mesma faixa de represálias à hora em que iniciarmos um programa real de reformas de base e de liquidação do processo espoliativo”.




      O conflito social




      No entanto, diante da situação de miséria e de degradação a que chegou o povo brasileiro, tornava-se inadiável a tarefa de enfrentar o processo espoliativo. “Não pode ser mais protelada. Adiá-la é favorecer o crime contra a nacionalidade. Crime de lesa-nacionalidade.”36 O que se impunha para qualquer brasileiro, em sua interpretação, era “decidir-se entre a posição de patriota ou de traidor”.37




      Brizola, como as esquerdas de sua época, dividia a sociedade brasileira em duas categorias. Poderia ser entre patriotas ou traidores, mas também entre “comprometidos” e “não comprometidos”. Para o líder trabalhista, os “comprometidos”




      integram a casta dos privilegiados; (…) são aqueles que, encastelados em suas posições, não se sentem obrigados a um mínimo de solidariedade ou dever com o povo deste país. São aqueles que, nesta altura do século, brandem as teses do liberalismo econômico, com elas encobrindo o seu egoísmo antissocial e antricristão, a sua ânsia anti-humana da riqueza, a sua desarvorada sede de poder econômico e político. São os que defendem o latifúndio e, quando falam em liberdade, não estão defendendo senão a sua liberdade de continuarem ricos num país de pobres. (…) São os moralmente insensíveis. São os que fazem o seu bem-estar, mesmo vendendo as suas consciências, como instrumentos dos que exploram o nosso povo. (…) Não sentem qualquer escrúpulo de apelar para a interveniência estrangeira, sem quaisquer reservas ou um mínimo de cautela, entregando o pobre povo brasileiro indefeso, de pés e mãos amarrados, ao domínio e à exploração dos grupos econômicos e corporações internacionais.38




      Em contrapartida, havia os “não comprometidos”. E quem eram eles, perguntava Brizola? Ele mesmo respondeu para uma plateia de estudantes:




      Somos nós. Somos todos nós. (…) Não comprometidos são os brasileiros inconformados com o processo de espoliação que nos é imposto. (…) São os brasileiros não conformados com a má distribuição da riqueza social no país, concentrada em alto teor em poucas mãos, enquanto a miséria castiga, fustiga, impede e elimina as oportunidades, deprime a quase totalidade das populações brasileiras. São os brasileiros não conformados com o fato de 50% da infância brasileira em idade escolar não ter a seu dispor nenhuma oportunidade de educação. São os brasileiros não conformados com o fato de, no Nordeste, 50% dos nossos irmãos morrerem antes dos 30 anos de idade. (…) São os brasileiros que não se vendem, são aqueles que preferem perder a vida a perder a razão de viver. E razão de viver para nós é a libertação do nosso povo da miséria, da incultura e do analfabetismo, da doença endêmica, de todas as formas de atraso, do processo espoliativo que nos prende a essas condições degradantes de vida (…).39




      Brizola era crítico contundente da dominação econômica dos Estados Unidos sobre o Brasil e a América Latina. Não lhe agradava o comunismo de vertente soviética. Mas também não admitia que o capitalismo fosse a melhor alternativa. Por vezes Brizola citava, com ênfase e entusiasmo, a encíclica Mater et Magistra, do papa João XXIII, sobretudo nas ocasiões em que criticava o liberalismo, o materialismo revolucionário e o colonialismo. Também eram ressaltados o uso social da propriedade e o direito do trabalhador a um salário justo.40 Por vezes, ele designava a carta-testamento de Getúlio Vargas como documento patriótico ilustrativo da capacidade de luta dos brasileiros pelos destinos de seu próprio país.41 Mas a interpretação de Brizola da encíclica papal e da carta-testamento de Vargas era influenciada pela conjuntura de avanço do ideário das esquerdas na América Latina dos anos 1950 e 1960, marcada profundamente pela revolução cubana. Não é por outra razão que Brizola, em determinado momento, em outubro de 1961, define com clareza o seu lugar no trabalhismo e dentro do PTB:




      Reconheço e proclamo que nos encontramos numa ordem capitalista, recolhendo desse sistema, é verdade, algumas migalhas. Mas situo-me entre aqueles que desejam abominar corajosamente, decididamente os males do capitalismo. E, ainda mais, situo-me entre os que julgam que para enfrentarmos os problemas que nos afligem, que infelicitam nossas grandes massas populacionais, não poderemos fugir a muitas soluções de cunho nitidamente socialistas!42




      Leonel Brizola e as esquerdas




      No governo de João Goulart, diversas organizações e partidos de esquerda reconheceram a liderança de Leonel Brizola. O mesmo ocorreu com o eleitorado. Como candidato a deputado federal pelo estado da Guanabara nas eleições de outubro de 1962, recebeu 269 mil votos, em um eleitorado de 1 milhão de votantes – quase 27%. Foi a maior votação que um candidato parlamentar havia recebido até então.




      No início de 1963, Brizola fundou a Frente de Mobilização Popular (FMP), unindo organizações e partidos de esquerda.43 A FMP pressionava Goulart a realizar as reformas de base contando apenas com o seu apoio político, afastando-se dos partidos no Congresso Nacional considerados tradicionais e conservadores, notadamente o Partido Social Democrático (PSD). Na FMP estavam representados os estudantes, com a UNE; os operários urbanos, com o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI), o Pacto de Unidade e Ação (PUA) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito (Contec); os subalternos das Forças Armadas, como sargentos, marinheiros e fuzileiros navais com suas associações; facções das Ligas Camponesas; grupos de esquerda revolucionária, como a Ação Popular (AP), o POR-T e segmentos de extrema esquerda do Partido Comunista Brasileiro (PCB); políticos do Grupo Compacto do PTB e da Frente Parlamentar Nacionalista (FPN); militantes nacional-revolucionários que, dentro do PTB, seguiam a liderança de Leonel Brizola; por fim, setores mais à esquerda do Partido Socialista Brasileiro (PSB) e o grupo político de Miguel Arraes – embora ele apresentasse linha política própria, nem sempre a mesma de Brizola.




      Liderando a FMP e a ala mais à esquerda do PTB, os chamados nacional-revolucionários. Brizola expressava ideias, crenças e programas políticos das esquerdas de sua época. Ele acompanhou as esquerdas no processo de fabricação e disseminação de imagens, crenças, representações e comportamentos coletivos. O conjunto de representações alimentava certezas, arregimentava adeptos e reforçava utopias.




      As esquerdas, no governo Goulart, radicalizaram muito rapidamente suas posições. O sucesso de Brizola entre elas é explicado porque ele acompanhou esse processo, tornando-se porta-voz das organizações e partidos que exigiam reformas imediatas. Para Brizola, as reformas poderiam obedecer aos trâmites institucionais, na “paz”, como dizia. Mas a insurreição popular estava presente em seus discursos, caso as reformas econômicas e sociais fossem adiadas. Ainda em 1960, ele afirmava: “Só um inconsciente não vê que estamos vivendo o desenvolvimento de um processo revolucionário. De início, a ordem será mantida. Mas, se as coisas continuarem como vemos, a inconformidade popular, depois de alcançar a classe média e a chamada pequena-burguesia, atingirá os próprios quartéis.”44 Para estudantes, declarou a certeza “de que amanhã não seremos apenas nós, mas milhões de outros brasileiros que não hesitarão em trilhar os caminhos da revolução, se os caminhos das reformas não levarem o nosso país à posse de seu destino”.




      Brizola defendia ideias chamadas de reformistas. Contudo, se efetivadas, elas teriam extensão verdadeiramente revolucionária. Não casualmente ele foi reconhecido pelas esquerdas como líder na luta pelas reformas: ele expressava ideias, crenças e projetos das próprias esquerdas. Eram representações sindicais, camponesas, estudantis e dos subalternos das Forças Amadas, grupos marxistas-leninistas, cristãos de esquerda, trotskistas e políticos nacionalistas, todos reunidos na FMP. Esquerdas e líder falavam a mesma linguagem e tinham objetivos em comum; por isso, Brizola foi reconhecido como liderança da FMP.




      Rumo ao desfecho




      Brizola recorria a uma expressão que traduzia uma certeza entre as esquerdas: o “desfecho”. A palavra apontava para o fim de um ciclo. No manifesto que acompanhava o modelo de ata dos Grupos de Onze Companheiros, Brizola garantia: “passamos a viver momentos decisivos de nossa vida e de nossa história. Aproximamo-nos, rapidamente, de um desfecho deste período cruel que se iniciou desde o fim da última guerra”.45 Brizola retomava o tema da espoliação praticada pelas empresas estrangeiras no Brasil. Tratava-se da “origem profunda deste quadro de injustiças, de sofrimentos, de angústias e de pobreza, que vêm tornando a vida humana insuportável em nosso país”. O resultado era a inflação e a miséria do povo, bem como o enriquecimento e os privilégios obtidos por uma minoria de empresários brasileiros que se associaram aos capitais estrangeiros. O povo lutava para sobreviver devido ao “monstruoso processo espoliativo, do saque internacional que leva para fora de nossas fronteiras os frutos do trabalho e da produção do povo brasileiro”. Desse modo, para Brizola, “sem dúvida, aproximamo-nos, rapidamente, de um desfecho”.




      Na imagem criada pelo “desfecho”, dois personagens se enfrentavam. Havia o “povo”, formado por trabalhadores urbanos, camponeses, estudantes, militares nacionalistas e intelectuais de esquerda. Nos discursos de 1961, eram considerados os “não comprometidos”, os “patriotas”. O “povo” protestava com greves, lutas pela terra e manifestações nacionalistas contra o “saque internacional que leva para fora de nossas fronteiras os frutos do trabalho e da produção”. O outro personagem, muito presente nos discursos de Brizola, era caracterizado como o “antipovo”, formado pelos “comprometidos”, os “traidores”. Eles eram




      uma minoria de brasileiros egoístas e vendilhões de sua pátria, minoria poderosa e dominante sobre a vida nacional – desde o latifúndio, a economia e a finança, a grande imprensa, os controles da política até aos negócios internacionais –, associou-se ao processo de espoliação de nosso povo. Esta minoria é que chamamos de antipovo, de antinação.




      O “desfecho” ocorreria com a reação do “povo” contra as grandes injustiças econômicas e sociais. O “antipovo” reagiria com repressão policial em nome da “democracia” e das “tradições cristãs”. Nesse aspecto, Brizola era enfático: ordem para esta minoria é a




      ordem dos cemitérios; democracia é o regime de minorias privilegiadas; desenvolvimento econômico é o enriquecimento dos grupos e empobrecimento do povo; em matéria de liberdade a única que defendem mesmo é a liberdade de lucrar e fazer negócios.




      Os conflitos entre o “povo” e o “antipovo” entrariam em fase de radicalização, com a vitória do “povo” e das forças nacionalistas. Estaria encerrado, assim, o ciclo de exploração imperialista sobre o Brasil. Com as reformas de estrutura, a sociedade brasileira conheceria uma “nova democracia”, com base no nacionalismo. Portanto, para Brizola, o momento era de decisão, de opção, diante do “desfecho” que se aproximava. “Ou estaremos com o povo ou com o antipovo; ou seremos patriotas ou traidores.”




      O texto fundador




      A maneira como Leonel Brizola interpretava o mundo tinha uma matriz: a chamada carta-testamento de Getúlio Vargas, deixada por ele quando de seu suicídio, em 24 de agosto de 1954. O texto era estratégico em seu pensamento. A carta de Vargas era documento fundador da tradição política conhecida como trabalhismo. O trabalhismo, em sua origem, é de 1942, mas foi a carta de Vargas, de 1954, que deixou a marca mais profunda na geração trabalhista dos anos 1950. A carta-testamento era o ponto de partida para o conjunto de ideias que Brizola defendia. Evidentemente que ele fazia uma leitura muito particular do texto, interpretando-o a partir do processo de radicalização política que vivia nos anos 1960.




      Para Brizola, a crise de agosto de 1954 que resultou no suicídio de Vargas somente poderia ser comparada a um episódio na história do Brasil: o sacrifício de Tiradentes. A carta-testamento representava no século XX o que a luta pela independência significou para os inconfidentes. No texto redigido por Brizola, Vargas surgia com uma dupla imagem, tanto a do mártir quanto a do precursor da libertação do povo contra as injustiças sociais e a exploração econômica do país. No entender de Brizola, a carta de Vargas continha




      uma denúncia à nacionalidade e uma convocação à luta, ao inconformismo, à insubmissão e à resistência, de todos os brasileiros e patriotas deste país. Vargas denunciou o domínio e o processo de espoliação das corporações e grupos econômicos e financeiros internacionais que vêm esmagando o nosso povo e mergulhando a nossa pátria na dependência e na submissão [grifos do autor].46




      Brizola interpretava o texto deixado por Vargas com base em uma conjuntura internacional diferente, a que vivia no início da década de 1960. Na carta, Vargas expressou ideias nacionalistas que se tornaram ideários de partidos políticos e governos na América Latina entre as duas grandes guerras mundiais. Para Brizola, no entanto, Getúlio passou por circunstâncias que lhe permitiram concluir que o “problema dos problemas” do Brasil, a “causa motriz” dos males que afligem o país, é a “espoliação cruel e desumana de que somos vítimas”. A mensagem deixada pela carta-testamento é “a inconformidade, a resistência, a luta contra os espoliadores de nosso país, contra os grupos dominantes, externos e internos, que formam a crosta de interesses que vêm sacrificando o nosso povo e solapando a nossa própria soberania”. Esta era a leitura que Brizola fazia da carta-testamento: um político esquerdista da conjuntura da Revolução Cubana sobre o texto de um líder nacionalista da época da Segunda Guerra Mundial. Ainda segundo Brizola:




      o depoimento de Vargas permite-nos compreender que a nossa estrutura econômico-social, injusta e desumana, nada mais é que o efeito, que a dolorosa consequência do insidioso processo de espoliação a que está submetido nosso país; permite compreender que o subdesenvolvimento, o nosso atraso material e cultural, o analfabetismo, o latifúndio intocável, a marginalização e o empobrecimento de regiões e contingentes cada vez maiores de nossa população, as favelas, os ranchos, as doenças endêmicas, a inflação, a desvalorização de nossa moeda, as emissões, a elevação dos preços e do custo de vida, todo este quadro de sofrimentos, de necessidades, de misérias e injustiças, nada mais é senão o trágico painel dos efeitos e consequências da espoliação econômica [grifos de Brizola].




      Em sua época, afirmou Brizola, Vargas não dispunha dos dados e provas sobre a espoliação internacional, mas, no início dos anos 1960, eles eram evidentes e estariam disponíveis ao público. Apesar da falta de informações, Vargas percebeu o que ocorria: “Só conseguiremos realizar o nosso desenvolvimento, os ideais de justiça, construir uma sociedade brasileira justa, à medida que conseguirmos nos libertar da espoliação internacional.”




      Brizola repetia os argumentos utilizados em 1961 ainda ao analisar a carta-testamento: a dominação e a exploração de classe no Brasil. Uma minoria de poderosos e privilegiados, todos associados aos interesses espoliativos estrangeiros, tornaram-se insensíveis aos verdadeiros interesses do país. Eles falavam em “democracia” e “liberdade”, mas os seus interesses de classe visavam aos lucros e à dominação do povo brasileiro, submetido à exploração e ao atraso. Para Brizola, Vargas denunciou essa minoria, chamando-os de “antipovo” e “antinação”. Expressões, na verdade, do próprio Brizola – e não de Vargas.




      Da matriz do nacionalismo getulista dos anos 1930, 1940 e 1950, Brizola radicalizou à esquerda. Suas ideias anti-imperialistas e revolucionárias permitiram interpretação original à carta de Vargas. Segundo Brizola,




      Vargas morreu como um revolucionário. Só um revolucionário autêntico é capaz de oferecer a sua vida em holocausto à causa da libertação de seu povo (…). Sacrificou a sua vida para que a causa da libertação do nosso povo ganhasse milhões de consciências; para que o povo, do qual ele fora escravo, jamais venha a ser escravo de quem quer que seja (…). A Carta de Vargas é um manifesto revolucionário e nacionalista. O grande brasileiro denunciou o domínio e a espoliação internacional que vêm martirizando o nosso povo e solapando a soberania de nossa pátria. Vargas conclamou-nos à resistência e à luta (…). Vargas morreu para que nossas consciências despertassem (…).




      A carta-testamento foi a fonte para a formulação do pensamento de esquerda de Brizola – ao mesmo tempo reformista e revolucionário. Ele denunciava a dupla exploração sobre os trabalhadores brasileiros e que mantinha o país no subdesenvolvimento: a imperialista dos Estados Unidos sobre os povos latino-americanos; e a exploração de classe dos grupos empresariais nacionais associados aos estrangeiros imperialistas sobre os trabalhadores.




      A organização do povo




      Leonel Brizola produziu ideias, mas também propôs formas de organização na luta contra a exploração dos trabalhadores. Em fins de novembro de 1963, ele defendeu a formação de “Grupos de Onze Companheiros” ou “Comandos Nacionalistas”. No manifesto em que defendeu a formação dos comandos, Brizola denunciou a pobreza e a dominação econômica e ideológica dos trabalhadores geradas pela exploração imperialista.47 Para ele, muitos operários, camponeses, estudantes, intelectuais e militares nacionalistas tinham suas organizações. Contudo, “milhões e milhões de brasileiros esclarecidos e inconformados”, não estão organizados. Milhões de trabalhadores e camponeses agiam de maneira isolada, sem formas de organização. Para Brizola,




      a organização de nosso povo, eis a tarefa urgente e imprescindível, nesse momento. Povo desunido, povo desorganizado é povo submetido, sem condições de defender seus mais sagrados interesses e de realizar seu próprio destino. O povo brasileiro precisa urgentemente organizar-se. Onde quer que se encontre, mesmo nos lugares mais longínquos da pátria. Se, em curto espaço de tempo, conseguirmos estruturar uma organização razoável, estarão criadas as condições para que o nosso povo, na hora do desfecho que se aproxima, nos momentos em que pretendam garrotear as nossas conquistas democráticas, venha a assumir uma posição não apenas de defesa de suas liberdades, mas, também, para caminhar por si mesmo, em busca de sua própria libertação. O que cabe fazer, portanto, neste momento, a todos nós é, exatamente, organização, organização e organização. [grifos do autor]




      Com a proposta surgiu o “Grupo de Onze Companheiros” ou “Comandos Nacionalistas”. Brizola tinha o objetivo de agregar os trabalhadores em uma organização simples, em todo o país, consolidando a unidade dos nacionalistas civis e militares e de todos os trabalhistas. O objetivo era unir “todos os brasileiros, homens e mulheres que se disponham a lutar em defesa de nossas conquistas democráticas por uma democracia autêntica, pela realização imediata das reformas de base e pela libertação do nosso povo da espoliação internacional”.




      Com o “Grupo de Onze Companheiros”, as atitudes individuais seriam substituídas por ações organizadas, articuladas entre si e interligadas aos níveis local, regional e nacional.




      Assim, qualquer brasileiro que tenha sua consciência de patriota queimando de inconformidade com os sofrimentos e injustiças que aí estão esmagando nosso povo, onde quer que se encontre, pode e deve tomar a iniciativa junto aos seus companheiros e amigos, de sua vizinhança (em primeiro lugar), de fábrica, de escritório, da sua classe, do rincão onde vive, pelas lavouras e pelos campos, para organização de um “Grupo de Onze”, reunir-se e fundar a organização.




      No manifesto de lançamento do Grupo dos Onze, os objetivos eram a defesa das conquistas democráticas do povo, a resistência contra golpes, a luta pelas reformas de base, a determinação em libertar a pátria da espoliação estrangeira e a “instauração de uma democracia autêntica e nacionalista”. Trabalhadores e camponeses se organizariam por meio de “grupos de onze companheiros”. Seriam as forças do “povo” articuladas e atuando em conjunto contra o “antipovo”.




      Leonel Brizola e o governo de João Goulart




      Com a renúncia do presidente Jânio Quadros, o líder trabalhista João Goulart assumiu a Presidência da República em 7 de setembro de 1961. As esquerdas esperavam que ele decretasse imediatamente as reformas de base. Para estudantes, sindicalistas, intelectuais e militantes nacionalistas a hora das reformas havia chegado. Goulart, no entanto, necessitava de base parlamentar para governar. Seu partido, o PTB, formava a terceira bancada do Congresso Nacional. O maior partido era o Partido Social Democrático. Goulart havia sido vice-presidente duas vezes com o apoio dos pessedistas e foram eles que apoiaram sua posse diante da grave crise que se abriu com a renúncia de Jânio Quadros.48




      O país estava dividido e sob gravíssima crise militar e política. Sua estratégia era a de manter e reforçar a tradicional coligação partidária, o PSD e o PTB, no Congresso Nacional, atraindo partidos menores de centro e isolando o maior partido de oposição, a União Democrática Nacional (UDN). Unindo o centro pessedista com a esquerda trabalhista e com maioria no Congresso Nacional, as reformas de base poderiam ser aprovadas de maneira pactuada pela via parlamentar. O presidente se esforçava no sentido de manter a aliança partidária que, no Congresso, deu estabilidade política ao regime e, com isso, implementar as reformas. Para Goulart, os pessedistas poderiam ser considerados conservadores, mas não eram reacionários e estavam dispostos a discutir as reformas, inclusive a agrária. Para o presidente, o campo da direita golpista não era o PSD, mas a UDN. Além disso, a experiência republicana pós-Estado Novo demonstrava que, para ter estabilidade política, o regime presidencialista no Brasil exigia maioria parlamentar. Contudo, para as esquerdas reunidas na FMP e para o PCB, a estratégia política de Goulart era recusada. O PSD era interpretado como partido de direita. Pactos, acordos e negociações com os pessedistas não passavam de “política de conciliação” – com a direita.49




      Inconformados com o presidente, as esquerdas partiram para o ataque. Luís Carlos Prestes à frente do PCB, Francisco Julião e as Ligas Camponesas, Miguel Arraes e seu grupo político, o Comando Geral dos Trabalhadores, a UNE, organizações de sargentos e marinheiros, a Frente Parlamentar Nacionalista, entre outras organizações, exigiam a imediata implementação das reformas de base. Brizola e a FMP foram críticos contundentes, exigindo do presidente o fim da “política de conciliação” com os conservadores do PSD. Essa, inclusive, é uma expressão importante para compreender os conflitos entre o presidente e as esquerdas. Conciliação, nesse momento, não era interpretada como ato político positivo em que as partes, pelo diálogo, chegam a concessões mútuas, cedendo para avançar. Ao contrário, era termo bastante ofensivo entre as esquerdas naquele momento, interpretado como fraqueza política, falta de capacidade de liderança e submissão aos interesses conservadores. Se o confronto direto com as direitas resultaria na vitória das forças reformistas, por que a insistência do presidente em manter entendimentos, ou melhor, “conciliar” com os pessedistas?




      As esquerdas exigiam mudanças na Constituição para viabilizar a reforma agrária, mas ao mesmo tempo negavam-se a entendimentos com o PSD. O processo de radicalização era crescente. Cobravam de Jango seu afastamento do PSD com a implantação imediata de um governo nacionalista e popular – ou seja, um governo exclusivo das esquerdas.




      Em fins de fevereiro de 1964 a crise política e econômica ameaçava a estabilidade política do país. Brizola, em editorial publicado em Panfleto, afirmou que o próprio Goulart não exercia mais o poder.50 Ele tinha apenas nominalmente o poder. No máximo, uma parcela dele. Jango somente exerceu realmente o poder logo após a crise que resultou em sua posse em agosto de 1961 e depois da vitória que obteve com o plebiscito que restituiu seus poderes presidencialistas em janeiro de 1963. Nesses dois momentos, ele teve amplo apoio popular. É possível, afirmou Brizola, que Jango voltasse ao controle do poder, “desde que se decida a exercê-lo no sentido dos autênticos interesses do povo brasileiro e não no dos interesses das minorias privilegiadas”.




      Brizola argumentava que Jango, naquelas duas oportunidades, poderia ter realizado as reformas de base porque houve a união entre o governo e as “forças populares”, formando uma frente única. Mas o presidente preferiu se afastar das “aspirações populares” com sua “política de conciliação com minorias e grupos conservadores”, sobretudo o PSD, e com sua inoperância diante da “espoliação internacional” que degradava o país.




      Afastado das “forças populares”, a vitória do projeto reformista ficou bem mais difícil. A fim de realizá-lo, Goulart precisaria ganhar o apoio popular e assim vencer as forças reacionárias organizadas no PSD e na UDN. Para Brizola, os grupos e partidos que atuavam na FMP deveriam levar ao povo mensagens de “orientação e esclarecimento”, além de organizar os trabalhadores do campo e da cidade. “Só assim”, concluiu Brizola, “estaremos preparados para enfrentar os instantes cruciais que se aproximam.” Com estas avaliações, Brizola finalizou:




      Os nossos caminhos estão perfeitamente claros. Entre nós não há lugar para dúvidas, nem vacilações. Nem mesmo precisamos de maiores esclarecimentos. Os nossos rumos estão, desde 1954, na grande mensagem que nos deixou o presidente Getúlio Vargas. Todos os brasileiros que querem servir autenticamente a sua pátria e lutam pela organização de uma sociedade justa e verdadeiramente livre dentro de nossas fronteiras não têm dois caminhos a escolher, nem qualquer opção a fazer. Só um caminho se impõe: é aquele por onde segue o nosso povo, com suas lutas e sofrimentos, em busca de sua libertação.




      Na avaliação de Brizola, o quadro político brasileiro estava dividido em dois campos. Novamente as imagens dicotômicas eram reiteradas: um deles constituído por diversas forças reacionárias, conservadoras e oportunistas; o outro pelas forças populares, das reformas e da libertação do país. Nesse sentido, somente “um caminho” se imporia para o presidente da República.




      Brizola criticava duramente o presidente, naquilo que as esquerdas chamavam de “política de conciliação” de João Goulart. Sobre a questão, Brizola escreveu agressivo editorial em Panfleto.51 Em agosto de 1961, para que a legalidade fosse mantida, e a Constituição, respeitada, foi preciso que “a Nação se visse colocada diante do dilema: guerra civil ou posse ao senhor João Goulart”. No entanto, ele tomou posse na Presidência da República e logo deu início à “política de acomodação, aceitando a imposição do parlamentarismo”. A unidade entre povo e governo resultou na vitória do plebiscito que devolveu a Jango os poderes presidencialistas. Para Brizola, a imensa vitória obtida pelo governo demonstrou que a vontade popular pelo retorno ao presidencialismo “teve o sentido de um repúdio à política de acomodação, de vacilações, de indefinições, vigorante no período do parlamentarismo”.




      O povo, então, esperava que Goulart, com seus poderes presidencialistas restaurados, desse início à política “popular, firme e definida”. No entanto, o que ocorreu? Depois de seis meses de regime presidencialista, mesmo com as pressões populares, Goulart manteve sua “política de acomodação”, insistindo na “política conciliatória”. Ou seja, preferiu alianças partidárias no Congresso Nacional, unindo o PTB ao PSD. Quais foram os resultados? Para Brizola, foram muito ruins, sendo o mais grave o enfraquecimento da unidade entre povo e governo.




      Enquanto o governo procurava a conciliação, o ganha-tempo, os intermináveis entendimentos com os nossos espoliadores, seus sócios e aliados internos haveriam de fortalecer-se. E é exatamente o fortalecimento das minorias reacionárias e privilegiadas de nosso país, fortalecimento que se verificou à sombra da política de acomodação, que nos dá a medida (…) dos resultados e efeitos da política que tem seguido o nosso governo. Isto para não falar no quanto desnorteou e dividiu as forças populares, com as quais o governo, até pouco tempo, formava uma unidade invencível, sempre que acionada e dirigida para os caminhos de nossa liberação econômica e social.




      Para Brizola, os caminhos que resultaram na vitória da posse de Jango em setembro de 1961 e na vitória do plebiscito em janeiro de 1963 deveriam ser retomados; e imediatamente abandonadas a “conciliação” e a “acomodação”. Ele referia-se a dois momentos da história política recente do país: a Campanha da Legalidade que garantiu a posse de Goulart na Presidência da República e o plebiscito que lhe devolveu os poderes presidenciais. Em sua interpretação, os dois episódios resultaram em vitórias das “forças populares” contra as direitas e os reacionários devido ao estabelecimento da união do governo com o povo. Tratava-se de uma crença fortemente disseminada entre as esquerdas e expressada por Brizola: quando o governo tinha o apoio do povo, como em 1961 e 1963, era vitorioso. Goulart poderia realizar as reformas de base se tivesse o apoio do povo. Bastava restabelecer os laços anteriormente existentes.




      A maneira de interpretar a Campanha da Legalidade e a vitória do plebiscito fortaleceu, entre as esquerdas reunidas na FMP, a crença de que era possível obter outra vitória em 1964. Nas duas situações, a sociedade brasileira acompanhou os chamados dos líderes e das organizações de esquerda. Portanto, era possível mobilizar outra vez o povo pela aprovação das reformas de base e pela instauração de um governo popular e nacionalista, como ocorrera nas vezes anteriores.




      Palavras finais




      A formação política de Leonel Brizola foi o trabalhismo – e ele nunca abandonou esse projeto. Contudo, vários eram os trabalhismos, mesmo dentro do PTB. A partir da Campanha da Legalidade, Brizola despontou com grande liderança, disputando com o próprio Goulart a supremacia dentro do partido. No PTB, seus seguidores passaram a se definir como “nacional-revolucionários”, ou seja, defendiam a alternativa nacionalista e revolucionária. A seguir, Brizola passou a disputar a liderança entre as esquerdas com Luís Carlos Prestes. Considerando o PCB moderado, Brizola uniu diversos partidos e organizações de esquerda fundando a Frente de Mobilização Popular.




      O trabalhismo, projeto político “inventado” em 1942, foi ressignificado no contexto da Guerra Fria, da luta anti-imperialista latino-americana e da revolução cubana. Brizola expressou o trabalhismo na sua versão nacionalista e revolucionária, tornando-se uma das mais importantes lideranças de esquerda durante o governo Goulart.
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